
 
A 

COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO – CONAB/AM 

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO AMAZONAS 

MD. PREGOEIRO 

  

 PREGÃO ELETRÔNICO N. 01/2018 

            

  

  

            

PORTO SEGURO SERVICOS DE VIGILANCIA E SEGURANCA LTDA - EPP, 

pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ nº. 

19.188.733/001-20, estabelecida na Rua Iris, nº. 178 Bairro: Tarumã, nesta 

Capital, por seu representante legal infra-assinado, vem, com fulcro no item 

12.1 do Edital à presença de Vossa Senhoria com o devido respeito e 

acatamento, em tempo hábil, a fim de: 

 

IMPUGNAR 
 Os termos do Edital em referência, que adiante especifica o que faz na 

conformidade seguinte: 

 
 

II – DOS FATOS 
 

A subscrevente tendo interesse em participar da licitação 

supramencionada, adquiriu o respectivo edital, conforme documento anexo. 

Ao verificar as condições para participação no pleito em tela, deparou-se 

a mesma com as divergências em diversos itens do edital em epigrafe 

conforme relataremos a seguir: 

 



 
 

1. ITEM 9.3.4 DO EDITAL LETRA “A” 

O Edital em seu item 9.3.4 Letra “A” exige o documento de 

Renovação/Revisão anual do Alvará de Funcionamento senão vejamos abaixo: 

 

 

 

 

Ocorre nobre Julgador, que a Autorização de Funcionamento é valida 

por 12 (doze) meses e deve-se fazer a Revisão Anualmente. Porém, após ser 

dada entrada no processo de Revisão junto ao GESP da Policia Federal pode 

ocorrer de vencer a Revisão antes de ser publicada a nova. Caso isso ocorra 

esse vencimento, a Policia Federal emite DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO E 

REGULARIDADE DE EMPRESA onde informa que a empresa está autorizada 

a funcionar normalmente, senão vejamos: 

 

 

 



 
Como se pode observar, ao deixar de aceitar a referida Declaração de 

Empresas que estão em processos de Revisão de Funcionamento da Policia 

Federal incorrerá em grave erro, pois a Policia Federal é o órgão regulador e 

faz a emissão da referida declaração informando que a Empresa está 

Autorizada a funcionar. 

Essa verificação junto a Policia Federal pode ser feita conforme a seguir: 

 

 

1. Acesse o portal da DPF: www.pf.gov.br 

 

 

 

 

 

 

 



 
2. No lado esquerdo do monitor, procure a seção SERVIÇOS 

  

3. Na seção SERVIÇOS, procure a subseção: SEGURANÇA PRIVADA e dê 

um clique.  



 
 

 

 

4. Dentro da área de SEGURANÇA PRIVADA, procure CONSULTA DE 

EMPRESAS/DECLARAÇÕES e dê um clique. 

 



 
 

5. Dentro da área de CONSULTA DE EMPRESAS/DECLARAÇÕES, 

procure CONSULTA DE EMPRESAS DE SEGURANÇA PRIVADA E 

DECLARAÇÃO PROCESSUAL, e dê um clique: 

 

6. Dentro da área de CONSULTA DE EMPRESAS DE SEGURANÇA 

PRIVADA E DECLARAÇÃO PROCESSUAL, insira o CNPJ da empresa, 

insira a código de segurança informado pelo gerador de código e dê um 

clique: 



 

 

7. Tão logo seja feito todos esses paços, o próprio site da PF gerará a 

DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO E REGULARIDADE DE EMPRESA, em 

arquivo tipo PDF para ser baixado, sem qualquer assinatura ou endereço 

eletrônico para validação. 

 

2. ITEM 9.3.4 DO EDITAL LETRA “i” 

 

Nobre Julgador, esse item está em desacordo com o TCU e com a IN nº 

05/2017 senão vejamos a seguir: 

 



 
 

Conforme se observa acima e de acordo com a quantidade licitada, a 

Licitante terá que comprovar que prestou serviços em no mínimo 20 vinte 

postos, porém, no edital não resta claro essa exigência, motivo pelo qual 

estamos IMPUGNANDO para que seja incluída no Edital tal exigência. 

 

3. ITEM 11.1 DAS PLANILHAS DE CUSTOS 

 

O Edital em seu Item 11.1 informa que as planilhas de custos deverão 

ser preenchidas conforme a Instrução Normativa nº 02, de 30/04/2008, senão 

vejamos a seguir: 

 

 

 

Ocorre Nobre Julgador, que o fato de utilizar a IN/MPOG acima afronta a 

Legislação em plena vigência, pois desde o ano de 2017 já se encontra uma 

nova IN sob o nº 05/2017, senão vejamos a seguir: 

 



 

 

 

Diante do exposto, solicitamos que o Edital seja adequado a nova IN que 

se encontra em plena vigência em atendimento a Legislação vigente e que seja 

Retificado o ITEM 11.1 do EDITAL, para que o mesmo passe a exigir as 

planilhas de acordo com a IN Nº 05/2017/MPOG. 

 

 

 

 

 



 
 

4. ITEM 20.1 DO TERMO DE REFERÊNCIA  

O Edital através do Termo de Referência no Item 20 estipula os valores 

máximos a serem aceitos no presente certame, senão vejamos a seguir: 

 

 

 

 

Ocorre que os valores acima estipulados como máximo, estão abaixo do 

mínimo dos valores previstos pela Portaria do MPOG de 08/06/2018 para o 

Estado do Amazonas, senão vejamos a seguir: 

 

 

 



 
Ora, Nobre Julgador, o Edital estipula o valor Máximo abaixo do valor 

mínimo da Portaria do MPOG conforme demonstramos e comprovamos acima, 

motivo pelo qual os valores do Edital devem ser corrigidos e adequados a 

Portaria do MPOG 2018. 

 

 

II – DA ILEGALIDADE 
 

 
De acordo com o §1º, inciso I, do art. 3, da Lei nº 8.666/93, é vedado aos 
agentes públicos: 
 

I – admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de 

convocação, cláusulas ou condições que comprometam, 

restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo e 

estabeleçam preferências ou distinções em razão da 

naturalidade, da sede ou domicilio dos licitantes ou de 

qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante 

para o especifico objeto do contrato; 

 
Como se não bastasse, os itens objurgados fere igualmente o principio 

da isonomia consagrado no inc. I, do art. 5º, da Constituição Federal. 

 

A Lei nº 8.666/93 estabelece que a licitação tem a 

finalidade de garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia e a selecionar a proposta 

mais vantajosa para a Administração, devendo ser 

processada e julgada em estrita conformidade com 

os princípios básicos da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 

publicidade, da probidade administrativa, da 

vinculação ao instrumento convocatório, do 

julgamento objetivo e de outros que lhes são 

correlatos.  

 



 
 II – DO PEDIDO 

  
Em face ao exposto, requer-se seja a presente IMPUGNAÇÃO julgada 

totalmente procedente, com efeito para: 

 

1. Declarar-se nulo os itens atacados; 

2. Adicionar no item 9.3.4 do Edital a previsão de aceite de Declaração de 

Situação e Regularidade da Empresa da Policia Federal caso a Empresa esteja 

em processo de Renovação de Autorização de Funcionamento; 

3. Adequar o Edital a IN nº 05/2017 – MPOG; 

4. Retificar o ITEM 9.3.4 Letra “i” a fim de adequar a Legislação vigente; 

5. Atualizar os valores máximos aceitos no certame, considerando que está 

abaixo do mínimo estabelecido pela Portaria do MPOG 2018; 

6. Suspender a presente licitação ate que sejam corrigidos os itens 

atacados do Edital; 

7. Determinar-se a republicação do Edital, escoimado do vício apontado, 

reabrindo-se o prazo inicialmente previsto, conforme §4º, do art. 21, da Lei nº 

8.666/93. 

 
N. termos, 
P. deferimento. 
 
 
Manaus, 18 de Junho de 2018.  

 

  


